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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 21/2001/M

Cria a Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S. A.

Num quadro de acelerada integração económica,
financeira e social a nível comunitário, a Região Autó-
noma da Madeira procura implementar uma política
de desenvolvimento local equilibrada, por forma a
garantir uma melhor abertura aos mercados externos
e dinamizar o investimento produtivo a nível local e
regional.

Afigura-se, assim, necessário implementar uma estra-
tégia de promoção das vantagens competitivas e com-
parativas dos vários territórios locais abrangidos, por
forma a atrair o investimento externo, criar condições
de confiança favoráveis à sua efectivação e congregar
os meios humanos necessários ao desenvolvimento da
área de intervenção projectada.

Neste sentido, a Sociedade Metropolitana de Desen-
volvimento, S. A., é a concretização de um objectivo
e de um projecto de melhoria e promoção da inter-
cooperação, concebida como um instrumento privile-
giado ao serviço do desenvolvimento equilibrado e durá-
vel, rentabilizando os recursos endógenos na adequação
de respostas às necessidades sentidas pela comunidade
local e regional e promovendo a articulação entre ser-
viços e estruturas locais, com vista à maximização de
esforços na definição e concretização de planos inte-
grados de desenvolvimento local.

Por conseguinte, este mecanismo potenciará a rees-
truturação e diversificação empresarial e o emprego,
em parceria com os agentes regionais, nomeadamente
com o Instituto de Desenvolvimento Empresa-
rial — IDE, contribuindo para a fixação das populações,
para o aumento da empregabilidade de mão-de-obra
qualificada, para o seu bem-estar e qualidade de vida
e, ao nível ambiental, preservando e valorizando o patri-
mónio natural e cultural.

Deste modo, atendendo a que os municípios de
Câmara de Lobos, Funchal, Santa Cruz e Machico apre-
sentam características que indiciam serem estes con-
celhos potenciais focos de investimento e progresso,
sendo, todavia, necessário que se crie um conjunto de
mecanismos, por forma a permitir que o desenvolvi-
mento se opere de forma cautelosa, salvaguardando todo
o seu espólio ambiental, patrimonial e natural;

Atendendo à necessidade de assegurar uma maior
transparência na aplicação e distribuição dos fundos
comunitários disponibilizados no âmbito do Quadro
Comunitário de Apoio, bem como de impulsionar uma
mais célere execução das tarefas projectadas;

Atendendo, finalmente, a que este instrumento pro-
porcionará uma adequada cooperação entre os vários
agentes institucionais envolvidos, salvaguardando o
espaço de competências próprio de cada um e asse-
gurando, também, o respeito pela estrutura adminis-
trativa em que se insere:

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos das alíneas a) do n.o 1 do artigo 227.o
e n) do artigo 228.o da Constituição da República Por-

tuguesa, e das alíneas c) do n.o 1 do artigo 37.o e qq)
do artigo 40.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É constituída a Sociedade Metropolitana de
Desenvolvimento, S. A., sociedade anónima de capitais
exclusivamente públicos, abreviadamente designada por
S. M. D., S. A.

2 — A S. M. D., S. A., rege-se pelas disposições do
presente diploma, pelos estatutos, pelas normas regu-
ladoras das sociedades anónimas e demais legislação
complementar.

Artigo 2.o

A S. M. D., S. A., que prossegue fins de interesse
público, tem por objecto social a concepção, promoção,
construção e gestão de projectos, acções e empreen-
dimentos que contribuam de forma integrada para o
desenvolvimento económico, social, desportivo e cultu-
ral dos concelhos de Câmara de Lobos, Funchal, Santa
Cruz e Machico.

Artigo 3.o

Para a prossecução dos seus fins, nomeadamente no
que se refere à construção e ou adaptação de infra-
-estrutruras, são conferidos à S. M. D., S. A., para além
de outros que lhe venham a ser expressamente atribuídos
por lei, os seguintes poderes:

a) Os poderes para, segundo a lei, agir como enti-
dade expropriante dos imóveis que sejam neces-
sários à prossecução do seu escopo social e, para
o efeito, declarados de utilidade pública por
resolução do Conselho do Governo Regional;

b) O direito de utilizar e administrar os bens do
domínio público da Região Autónoma da
Madeira que estejam ou venham a estar afectos
ao exercício da sua actividade;

c) Os poderes para proceder à gestão técnica,
administrativa e financeira das intervenções
operacionais incluídas no Quadro Comunitário
de Apoio para as intervenções estruturais comu-
nitárias nos concelhos de Câmara de Lobos,
Funchal, Santa Cruz e Machico, mediante a
celebração de contratos-programa com a Região
Autónoma da Madeira e o Estado, conforme
o disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 99/94, de 19 de Abril, diploma alterado pelos
Decretos-Leis n.os 1/96, de 4 de Janeiro, e
208/98, de 14 de Julho.

Artigo 4.o

1 — É transferida, por este diploma, a posição con-
tratual que esteja ocupada pela Região, pelo Governo
Regional, ou por entidades públicas de âmbito regional
e local, em contratos, ou posições em situações jurídicas
decorrentes de actos unilaterais da Administração, mas
aceites por pessoas jurídicas privadas, que visem a exe-
cução de empreendimentos, que constem de plano de
actividades previamente aprovado em Conselho do
Governo e referente às áreas de intervenção abrangidas
pela presente sociedade.
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2 — Cabe à S. M. D., S. A., satisfazer todos os encar-
gos com a aquisição, a aquisição prometida, o arren-
damento, ou outras operações que visem a execução
dos empreendimentos mencionados no número anterior,
situadas nas zonas de intervenção desta Sociedade, cujas
posições forem transferidas, nos termos deste artigo,
ou por negociação particular, agora empreendida.

Artigo 5.o

É aplicável aos processos de expropriação em curso
o disposto nos artigos anteriores, com as devidas adap-
tações, tendo em conta o estado de desenvolvimento
de cada processo.

Artigo 6.o

1 — O capital social é do montante de E 1 500 000,
dividido em acções com o valor nominal de E 5 cada
uma, que será subscrito e realizado pela Região Autó-
noma da Madeira no valor de E 900 000, pela Câmara
Municipal do Funchal no valor de E 262 500 e pelas
Câmaras Municipais de Câmara de Lobos, Santa Cruz
e Machico no valor de E 112 500 cada uma.

2 — Fica a S. M. D., S. A., autorizada a proceder
a quaisquer aumentos do seu capital, desde que a Região
Autónoma da Madeira, ou qualquer pessoa colectiva
de direito público que a represente, mantenha uma par-
ticipação social de percentagem não inferior a 51%.

3 — Poderão participar no capital social da S. M. D.,
S. A., pelo seu aumento, outras pessoas colectivas de
direito público, empresas públicas e sociedades parti-
cipadas pela Região Autónoma da Madeira e ainda
quaisquer entidades de natureza exclusivamente pri-
vada, desde que estas obedeçam aos requisitos que
forem estabelecidos em negociações pela accionista
Região Autónoma da Madeira, aprovados por resolução
do Conselho do Governo.

4 — As acções representativas do capital subscritas
pela Região Autónoma da Madeira serão detidas pela
mesma e os seus direitos como accionista serão exercidos
através do Conselho do Governo Regional, que poderá
delegar em qualquer membro do Governo ou em qual-
quer pessoa colectiva de direito público.

Artigo 7.o

1 — São aprovados os estatutos da S. M. D., S. A.,
publicados em anexo ao presente diploma e do qual
faz parte integrante.

2 — O presente diploma é título bastante para a com-
provação do estabelecido nos números anteriores, para
todos os efeitos legais, incluindo os de registo, que
deverá ser efectuado com base no Diário da República
em que hajam sido publicados os respectivos estatutos.

3 — Os actos necessários ao registo da constituição,
bem como todas as alterações aos estatutos, estão isentos
de quaisquer taxas ou emolumentos notariais, de registo
ou de outro tipo.

4 — As alterações aos estatutos realizam-se nos ter-
mos da lei comercial.

Artigo 8.o

1 — Sem prejuízo do disposto na lei comercial quanto
à prestação de informações aos accionistas, o conselho

de administração enviará ao Conselho do Governo, à
Vice-Presidência do Governo Regional e à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, com pelo menos 30 dias
de antecedência relativamente à data da assembleia
geral anual, os seguintes documentos:

a) O relatório de gestão e contas do exercício;
b) Quaisquer elementos adequados à compreensão

integral da situação económica e financeira da
Sociedade, da eficiência da gestão e das pers-
pectivas da sua evolução.

2 — O fiscal único enviará, trimestralmente, à Vice-
-Presidência e à Secretaria Regional do Plano e Finan-
ças, um relatório sucinto em que se refiram os controlos
efectuados, as anomalias e os principais desvios em rela-
ção às previsões.

Artigo 9.o

1 — As obras a realizar pela S. M. D., S. A., ficam
sujeitas ao disposto no Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março, e legislação complementar, no que respeita ao
modo e às garantias de execução e conclusão de emprei-
tadas e fornecimentos, desde que nos respectivos títulos
esteja prevista a aplicação subsidiária daquele regime
ou expressa, por qualquer forma, a subordinação do
contratante às exigências do interesse público.

2 — À S. M. D., S. A., são ainda conferidos os poderes
e prerrogativas da Região Autónoma da Madeira quanto
à protecção, desocupação, demolição e defesa adminis-
trativa da posse dos terrenos e instalações que lhe este-
jam afectos e das obras por si executadas ou contratadas,
podendo ainda, nos termos da lei, ocupar temporaria-
mente os terrenos particulares de que necessite para
estaleiros, depósito de materiais, alojamento de pessoal
operário e instalação de escritórios, sem prejuízo do
direito à indemnização a que houver lugar.

Artigo 10.o

Os funcionários de serviços públicos, dos institutos
públicos e das autarquias locais, bem como os traba-
lhadores de empresas públicas ou de sociedades anó-
nimas de capitais públicos, podem ser autorizados a exer-
cer quaisquer cargos ou funções na S. M. D., S. A.,
em regime de requisição ou de comissão de serviço.

Artigo 11.o

O presente diploma entra em vigor no dia imedia-
tamente seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 20 de
Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 18 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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ANEXO

Estatutos da Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

Artigo 1.o

Denominação e duração

1 — A Sociedade adopta a forma de sociedade anó-
nima e a denominação de Sociedade Metropolitana de
Desenvolvimento, S. A., abreviadamente designada por
S. M. D., S. A.

2 — A duração da Sociedade é por tempo inde-
terminado.

Artigo 2.o

Sede

1 — A sede social é na Avenida de Zarco, Palácio
do Governo, freguesia da Sé, concelho do Funchal.

2 — A Sociedade, nos termos legais, poderá deslocar
a sua sede dentro do mesmo concelho ou concelho limí-
trofe por meio de deliberação do conselho de admi-
nistração, bem como criar, transferir ou encerrar sucur-
sais, agências, delegações ou quaisquer outras formas
de representação social, em território nacional ou
estrangeiro, onde e quando conveniente.

3 — O conselho de administração pode mudar a sede
da Sociedade e ainda estabelecer ou encerrar as formas
de representação que considere necessárias à prosse-
cução dos seus fins estatutários em qualquer ponto do
território nacional ou no estrangeiro.

Artigo 3.o

Objecto

1 — A S. M. D., S. A., que prossegue fins de interesse
público, tem por objecto social a concepção, promoção,
construção e gestão de projectos, acções e empreen-
dimentos que contribuam de forma integrada para o
desenvolvimento económico, social, desportivo e cultu-
ral dos concelhos de Câmara de Lobos, Funchal, Santa
Cruz e Machico.

2 — Na realização do seu objecto social, a Sociedade,
na medida dos meios técnicos e humanos disponíveis
e com a colaboração dos órgãos competentes do
Governo Regional e das autarquias locais, visa ainda:

a) Contribuir para a realização do desenvolvi-
mento económico regional, em termos de pre-
servação do equilíbrio ecológico e do patrimó-
nio cultural e artístico da Região e da promoção
das acções no âmbito do ordenamento do ter-
ritório, a par com a melhoria de vida das popu-
lações e da criação de emprego;

b) Participar no lançamento e na exploração de
pólos de desenvolvimento local e no fomento
da cooperação intermunicipal;

c) Divulgar toda a informação relevante para o
investimento e o desenvolvimento económico
e social dos quatro concelhos.

3 — A prossecução do objecto social da S. M. D.,
S. A., não envolve a realização de operações financeiras,
nomeadamente as previstas nas alíneas b) a g) do n.o 1
do artigo 7.o e no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 25/91,

de 11 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 247/94, de 7 de Outubro.

4 — A Sociedade poderá adquirir, a título originário
ou derivado, participações no capital de sociedades cujo
objecto social esteja, directa ou indirectamente, rela-
cionado com o seu, bem como, por alguma forma, alie-
nar ou onerar as que estejam integradas no seu patri-
mónio.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

Artigo 4.o

Capital social

1 — O capital social é do montante de E 1 500 000,
dividido em acções com o valor nominal de E 5 cada
uma, que será subscrito e realizado pela Região Autó-
noma da Madeira no valor de E 900 000, pela Câmara
Municipal do Funchal no valor de E 262 500 e pelas
Câmaras Municipais de Câmara de Lobos, Santa Cruz
e Machico no valor de E 112 500 cada uma.

2 — Poderão participar no capital social da S. M. D.,
S. A., pelo seu aumento, outras pessoas colectivas de
direito público, empresas públicas e sociedades parti-
cipadas pela Região Autónoma da Madeira e ainda
quaisquer entidades de natureza exclusivamente pri-
vada, desde que estas obedeçam aos requisitos que
forem estabelecidos em negociações pela accionista
Região Autónoma da Madeira, aprovados por resolução
do Conselho do Governo.

3 — As acções são nominativas e revestem a forma
escritural.

Artigo 5.o

Transmissão de acções e direito de preferência

1 — A transmissão das acções está sujeita ao con-
sentimento da Sociedade.

2 — Os accionistas terão direito de preferência na
alienação de acções a título oneroso, na proporção das
acções que possuírem.

3 — Para efeito de exercício do direito de preferência,
os accionistas serão avisados pelo conselho de admi-
nistração por carta registada, com aviso de recepção,
com a antecedência mínima de 30 dias, precedendo
comunicação escrita do alienante ao referido conselho
indicando o objecto da alienação, o preço, as condições
de pagamento e as demais circunstâncias relevantes do
negócio.

4 — O conselho de administração notificará o alie-
nante e os preferentes para comparecerem em certa
data na sede social, munidos dos respectivos títulos, dis-
tribuindo-se as acções por acordo entre os preferentes
ou, na falta de acordo, por licitação.

Artigo 6.o

Obrigações

1 — A Sociedade pode ainda emitir, tanto no mercado
interno como no mercado externo de capitais, obriga-
ções e outros títulos de dívida, nos termos da legislação
em vigor.

2 — As obrigações a que se refere o número anterior
podem ser emitidas tanto por subscrição pública como
privada.
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CAPÍTULO III

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 7.o

Órgãos sociais

1 — A Sociedade tem como órgãos sociais a assem-
bleia geral, o conselho de administração e o fiscal único,
com as competências fixadas na lei e nos presentes
Estatutos.

2 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se
investidos logo que tenham sido eleitos e permanecem
no exercício das suas funções até à designação de quem
os deva substituir, estando dispensados de prestar cau-
ção relativamente ao desempenho dos seus cargos.

SECÇÃO II

Assembleia geral

Artigo 8.o

Composição da assembleia geral

1 — A assembleia geral é composta pelos accionistas
com direito a voto.

2 — A cada 100 acções corresponde um voto,
podendo os accionistas possuidores de um número infe-
rior de acções agrupar-se de forma a, em conjunto e
fazendo-se representar por um dos agrupados, reunirem
as condições necessárias ao exercício do direito de voto.

3 — A Região Autónoma da Madeira será represen-
tada na assembleia geral pela pessoa que for designada
por resolução do Conselho do Governo, sob proposta
do membro do Governo que exerce a tutela.

4 — Nenhum accionista se pode fazer representar por
mais de uma pessoa na mesma sessão da assembleia
geral.

5 — Os membros do conselho de administração e o
fiscal único deverão estar presentes nas reuniões da
assembleia geral e poderão participar nos seus trabalhos,
mas não terão, nessa qualidade, direito a voto.

Artigo 9.o

Reuniões e deliberações da assembleia geral

1 — A assembleia geral reúne uma vez por ano para
apreciação dos documentos de prestação de contas e
relatórios e pareceres anexos quando a sua convocação
for requerida por accionistas que possuam acções cor-
respondentes a, pelo menos, 5% do capital social e sem-
pre que o conselho de administração ou o fiscal único
o julgar necessário.

2 — A mesa da assembleia geral é constituída por
um presidente, um vice-presidente e três secretários,
eleitos em assembleia geral por um período de três anos,
podendo qualquer deles ser ou não accionista.

3 — A convocação da assembleia geral faz-se com
uma antecedência mínima de 30 dias, por carta regis-
tada, com indicação expressa dos assuntos a tratar.

4 — A assembleia geral para eleição dos membros
dos órgãos sociais não pode deliberar sem que estejam
presentes ou representados accionistas cujas acções
representem, pelo menos, 51% do capital social.

Artigo 10.o

Competência da assembleia geral

1 — A assembleia geral delibera sobre todos os assun-
tos para os quais a lei ou os presentes estatutos lhe
atribuam a competência.

2 — Compete, em especial, à assembleia geral:

a) Aprovar o plano de actividades, anual e plu-
rianual;

b) Aprovar o orçamento e acompanhar a sua
execução;

c) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas
do exercício;

d) Deliberar sobre a proposta de aplicação de
resultados;

e) Proceder à apreciação geral da administração
e fiscalização da Sociedade;

f) Eleger e exonerar os membros da mesa da
assembleia geral, do conselho de administração
e o fiscal único;

g) Deliberar sobre quaisquer alterações dos esta-
tutos e aumentos de capital;

h) Deliberar sobre a emissão de obrigações ou
outros títulos de dívida;

i) Deliberar sobre as remunerações dos membros
dos órgãos sociais;

j) Deliberar sobre qualquer outro assunto para
que tenha sido convocada.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 9.o,
as deliberações são tomadas por maioria dos votos dos
accionistas presentes ou representados na assembleia
geral, sempre que a lei não exija maior número.

SECÇÃO III

Conselho de administração

Artigo 11.o

Composição do conselho de administração

1 — O conselho de administração é composto por
cinco ou sete membros, sendo que é cometida à accio-
nista Região Autónoma da Madeira a faculdade de
nomear o presidente.

2 — O presidente do conselho de administração tem
voto de qualidade, em caso de empate, nas deliberações
do conselho.

3 — A Região Autónoma da Madeira poderá desig-
nar, se o entender, dois vogais que a representem no
conselho de administração, sendo que os restantes serão
eleitos pela assembleia geral.

4 — Os dois vogais designados pela Região Autó-
noma da Madeira, nos termos do número anterior, irão
exercer funções executivas.

5 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de três anos e é renovável.

Artigo 12.o

Competência do conselho de administração

1 — Compete ao conselho de administração assegurar
a gestão dos negócios da Sociedade e praticar todos
os actos necessários à prossecução do seu objecto social
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que não caibam na competência atribuída a outros
órgãos, cabendo-lhe, designadamente:

a) Elaborar o plano de actividades, anual e plu-
rianual;

b) Elaborar o orçamento e acompanhar a sua
execução;

c) Adquirir, alienar ou onerar participações no
capital de outras sociedades, bem como obri-
gações e outros títulos semelhantes;

d) Representar a Sociedade, em juízo e fora dele,
activa e passivamente, propor e acompanhar
acções, confessar, desistir, transigir e aceitar
compromissos arbitrais;

e) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis;
f) Deliberar sobre a realização de empréstimos ou

outras operações financeiras no mercado finan-
ceiro, ressalvados os limites legais;

g) Estabelecer a organização técnico-administra-
tiva da Sociedade;

h) Decidir sobre a admissão de pessoal e a sua
remuneração;

i) Construir procuradores e mandatários da Socie-
dade, nos termos que julgue convenientes;

j) Exercer as demais competências que lhe caibam
por lei, independentemente e sem prejuízo das
que lhe sejam delegadas pela assembleia geral.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 407.o
do Código das Sociedades Comerciais, o conselho de
administração poderá delegar em algum ou alguns dos
seus membros ou em comissões especiais algum ou
alguns dos poderes, definindo em acta os limites e con-
dições de tal delegação.

3 — Incumbe, especialmente, ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar o conselho em juízo e fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração e convocar e dirigir as respectivas
reuniões;

c) Zelar pela correcta execução das deliberações
do conselho de administração.

Artigo 13.o

Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne mensalmente
e ainda sempre que convocado pelo seu presidente, por
sua iniciativa ou solicitação de dois administradores.

2 — O conselho de administração pode deliberar vali-
damente quando estiver presente a maioria dos seus
membros, sendo as respectivas deliberações tomadas
pela maioria de votos dos seus membros presentes ou
representados, dispondo o presidente, em caso de
empate na votação, de voto de qualidade.

3 — Os membros do conselho de administração
podem fazer-se representar nas reuniões por outro
administrador, mediante carta dirigida ao presidente.

Artigo 14.o

Representação da Sociedade

1 — O conselho de administração pode delegar pode-
res nos termos do artigo 407.o do Código das Sociedades
Comerciais.

2 — A Sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois administrado-
res, sendo obrigatória a assinatura de um dos
administradores executivos;

b) Pela assinatura conjunta dos administradores-
-delegados, dentro dos limites da delegação do
conselho;

c) Pela assinatura dos procuradores, quanto aos
actos ou categorias de actos definidos nas
procurações.

3 — Em assuntos de mero expediente bastará a assi-
natura de um dos membros do conselho de admi-
nistração.

SECÇÃO IV

Fiscal único

Artigo 15.o

Fiscalização

A fiscalização da actividade social e o exame das con-
tas da Sociedade serão exercidos por um fiscal único,
que deverá ser revisor oficial de contas ou sociedade
de revisores oficiais de contas, eleito em assembleia geral
por um período de três anos.

Artigo 16.o

Competências do fiscal único

Além das competências constantes da lei, cabe, espe-
cialmente, ao fiscal único:

a) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço,
do inventário e das contas anuais;

b) Chamar a atenção do conselho de administração
para qualquer assunto que deva ser ponderado
e pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe
seja submetida por aquele órgão.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 17.o

Dissolução e liquidação

A Sociedade dissolve-se nos termos da lei.

Decreto Legislativo Regional n.o 22/2001/M

Adapta e regulamenta o novo regime jurídico aplicável ao consumo
de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, aprovado pela
Lei n.o 30/2000, de 29 de Novembro.

A Lei n.o 30/2000, de 29 de Novembro, optou pela
descriminalização do consumo de drogas através de uma
proibição administrativa, pela via do ilícito de mera
ordenação social.

Os princípios subjacentes ao novo regime jurídico
prendem-se com uma diferente concepção do fenómeno
da toxicodependência, que vai ao encontro de um maior
reconhecimento da dignidade humana, passando a enca-
rar o toxicodependente não como um criminoso, mas
sim como um doente. Daí a consequente responsabi-
lização do Estado em termos da realização do direito
constitucional à saúde.

Dada a complexidade e polémica que a Lei
n.o 30/2000, de 29 de Novembro, envolve, ficou cometido
às Regiões Autónomas a competência para a distribui-
ção geográfica, para a composição das comissões, para


